
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDOR1A DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOUTANA DE BELÉM 
CORREGEDDRIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR 

PROVIMENTO CONJUNTO N 2  P3/2019- C.IRMB/CJCI 

Acrescenta no Livro II (Dos Tabelionato de 
Notas), Titulo III, do Código de Normas dos 
Serviços Notariais e de Registro do Estado do 
Pará, o Capitulo XIV intitulado "DAS CARTAS 
DE SENTENÇA" 

A Desembargadora Maria de Nazaré Saavedra Guimarães, 
Corregedora de Justiça da Região Metropolitana de Belém, e o 
Desembargador RiSmulo José Ferreira Nunes, Corregedor de justiça das 
Comarcas do Interior, em exercício, no uso de suas atribuições legais, e 

RESOLVEM: 

Artigo 19-Inserir, no Livro II (Dos Tabelionato de Notas), Titulo III, do Código 
de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Pará, o 
Capítulo XIV Intitulado "DAS CARTAS DE SENTENÇA", nos seguintes termos: 

"Capítulo XIV 

DAS CARTAS DE SENTENÇA 

Art. 31:11-A. O Tabelião de Notas poderá, a pedido da parte interessada, 
formar cartas de sentença das decisões judiciais, dentre as quais, os 
formais de partilha, as cartas de adjudicação e de arrematação, os 
mandados de registro, de averbação e de retificação, nos moldes da 
regulamentação do correspondente serviço judicial. 
512. As peças instrutórizs das cartas de sentença deverão ser extraídas dos 
autos judiciais originais, ou do processo judicial eletrônico, conforme o 
caso. 
§2.x. As cópias deverão ser autenticadas e autuadas, com termo de abertura 
e termo de encerramento, numeradas e rubricadas, de modo a assegurar 
ao executor da ordem ou ao destinatário do titulo não ter havido acréscimo, 
subtração ou substituição• de peças. 
§30. Cr termo de abertura deverá conter a relação dos documentos 
autuados, e o termo de encerramento informará o número de páginas da 
carta de sentença. Amoos serão considerados como uma única certidão 
para fins de cobrança de emolumentos. 
§43. O tabelião fará a autenticação de cada copia extraída dos autos do 
processo judicial, atendidos os requisitos referentes a prática desse ato, 
incluídas a aposição de selo de autenticidade e cobrança dos emolumentos. 
§5c. A carta de sentença deverá ser formalizada no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, contados da solicitação do interessado e da entrega dos autos 
originais do processo judicial, ou do acesso ao processo judicial eletrônico. 
381-B. Todas as cartas le sentença deverão conter, no mínimo, cópias das 
seguintes peças: 
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I - sentença ou decisão a ser cumprida; 
II- certidão de transcurso de prazo sem interposição de recurso (transito 
em julgado), ou certidão de interposição de recurso recebido sem efeito 
suspensivo; 
III - procurações outorgadas pelas partes; 
IV - outras peças processua's que se mostrem indispensáveis ou úteis ao 
cumprimento da ordem, ou que tenham sido indicadas pelo Interessado. 
381-C. Em se tratando de inventário, sem prejuízo das disposições do artigo 
655 do Código de Processo Civil, o formal de partilha deverá conter, ainda, 
cópias das seguintes peças: 
I - petição inicial; 
II - decisões que tenham deferido o beneficio da assistência judiciária 
gratuita; 
III - certidão de óbito; 
IV - plano de partilha; 
V - termo de renúncia, se houver; 
VI - escritura pública de cessão de direitos hereditários, se houver; 
VII - auto de adjudicação, assinado pelas partes e pelo juiz, se houver; 
VIII - manifestação da Fazenda do Estado do Pará, pela respecdva 
Procuradoria, acerca do recolhimento do Imposto Sobre Transmissão de 
Bens Imóveis Causa Mortis e Doações (ITCMD), bem como sobre eventual 
doação de bens a terceiros, e sobre eventual recebimento de quinhões 
diferenciados entre os herdeiros, nos casos em que não tenha havido 
pagamento da diferença em dinheiro; 
IX - manifestação do Município, pela respectiva Procuradoria, se o caso, 
acerca do recolhimento do Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis 
Inter Vivos, e sobre eventual pagamento em dinheiro da diferença entre os 
quinhões dos herdeiros, e sobre a Incidência do tributo; 
X - sentença homologatõria da partilha; 
XI - certidão de transcurso de prazo sem interposição de recurso (trânsito 
em julgado). 
381-D. Em se tratando de separação, divorcio ou dissolução de união 
estável, a carta de sentença deverá conter, ainda, cópia das seguintes 
peças: 
I - petição inicial; 
li - decisões que tenham deferido o benefício da assistência judiciária 
gratuita; 
III - plano de partilha; 
IV - manifestação da Fazenda do Estado do Pará, pela respectiva 
Procuradoria, acerca da incidência e do recolhimento da imposto Sobre 
Transmissão de Bens Imóveis Causa Mortis e Doações (ITCMD), bem sobre 
eventual doação de bens a terceiros, e sobre eventual recebimento de 
quinhões diferenciados entre os herdeiros, nos casos em que não tenha 
havido pagamento da diferença em dinheiro; 
V - manifestação do Município, Pela respectiva Procuradoria, se o caso, 
acerca da incidência e recolhimento do Imposto Sobre Transmissão de Bens 
Imóveis Inter Vivos, e sobre eventual pagamento em dinheiro da diferença 
entre os quinhões dos herdeiros, e sobre a Inc' krlpa  do tri to; 
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VI - sentença homolocatória; 
VII - certidão de transcurso de prazo sem interposição de recurso (trânsito 
em julgado). 
381-E. A critério do interessado, as cartas de sentença poderão ser 
formadas em meio físico ou eletrônico, aplicando-se as regras relativas à 
materialização e desmaterialização de documentos pelo serv ro notarial. 
§1.2  Para a formação d 35 cartas de sentença em meR eletrônico, deverá ser 
utilizado documento de formato multipágina (um documento com múltiplas 
páginas), como formá de prevenir subtração, adição ou substituição de 
peças." 

Artigo 2F. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as demais disposições em contrário, 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Belém (PA), 	de ma-ço de 201 

• 

Desembargadora MARIA DE 	SAAVEDFtA 
Corregedora de Justiça da Regia Metropolitana 

IMWES 
e Belém 

Desembargador RÓMULOJ 	 NUNES 
Corregedor de justiça das Comarcas 	liar, em exercício 

PUBLICADO (AI NO DIÁRIO DA ASNA 
Da9ii3e  7m o ra„  

C5ele 	5rsáo Admimnsal 
Corripedoria Reg& gerropolitana N‘ 

Mato:via 38320 




	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

